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INTRODUÇÃO



Não temos dúvida de que em nosso país poucas empresas encontram-se em situação confortável no aspecto financeiro. No passado, gestores administravam a melhor maneira de proteger disponibilidades quanto à corrosão inflacionária e esqueciam de gerenciar a atividade primeira da entidade. Hoje, eles gerenciam passivos e mais uma vez estão deixando de focar na atividade que a empresa propôs operar, esta é a regra seguida pela maioria.



Os profissionais de empresa devem envidar esforços para dar sua cota parte na continuidade dos empreendimentos, principalmente no atual panorama caracterizado por mutações e incertezas, globalização irreversível, acirrada competitividade, juros escorchantes e outras dificuldades.

O planejamento tributário previsto e executado de maneira inteligente e eficaz na proteção ao desencaixe das empresa, é fato de veemente importância na situação financeira de toda e qualquer entidade. Portanto, um bom planejamento tributário é eficaz na proteção das disponibilidades das empresas. A contribuição do profissional contabilista quanto à implementação desse ferramental e muito valioso, prezando pela continuidade dos empreendimentos, manutenção de empregos e dignidade humana. Portanto, é uma de suas colaborações esperada pela sociedade em relação à missão social da categoria..



O trabalho, sem que se pretenda esgotar o assunto, demonstra algumas técnicas que realmente contribuem para diminuir o desencaixe das empresas e com comprovada eficácia. Por outro lado, enfatiza que algumas formas do Planejamento Tributário atualmente em uso são falhas. Podendo tornarem-se ineficazes a médio e longo prazo. Esperamos que o presente estudo contribua para que o profissional de contabilidade possa dar sua colaboração para a sociedade, através de um Planejamento eficaz, com bom resultado a curto, médio e longo prazos, permitindo a redução da carga tributária e dando efetiva contribuição para a continuidade dos empreendimentos.

1. PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO

1.1. O Que é Planejamento Tributário?

Comecemos com o conceito de planejamento, que trata de decisões presente visando resultados futuros, corroborando nosso entendimento, porém com acentuada profundidade CATELLI (1999: 135) nos diz: 

Planejamento corresponde ao detalhamento das alternativas selecionadas dentro de determinada perspectiva temporal considerada pela empresa como médio e longo prazos (um ano, por exemplo) quantificando-se analiticamente recursos, volumes, preços, prazos, investimentos e demais variáveis planejadas.



Fica bem claro que planejar requer decisões analíticas presentes, com o intuito de buscar resultados no futuro, porém, especificamente, em se tratando de planejamento tributário podemos defini-lo como meio legal de economizar recursos para a empresa através de aplicação nas oportunidades que a legislação tributária oferece, OLIVEIRA (1998:24) define planejamento tributário ... uma maneira lícita de reduzir a carga fiscal.


O professor KIKKAWA na mesma linha aqui defendida, diz que (1996:1): Por planejamento tributário deve ser entendido o estudo que visa evitar o pagamento desnecessário dos tributos, com a conseqüente redução da carga tributária.



Para que se elabore eficaz planejamento tributário necessário se faz conhecer a legislação, estudá-la e buscar ações que evite o desencaixe sem ferir a referida legislação. OLIVEIRA (idem) ratifica nosso entendimento quando expressa:



Para alcançar êxito nessa atividade, o contador precisa ter sólidos conhecimentos sobre:

· Todas as situações em que é possível o crédito tributário, principalmente em relação aos chamados impostos não-cumulativos;

· Todas as situações em que é possível o deferimento (postergação) dos recolhimentos dos impostos, permitindo um melhor gerenciamento do fluxo de caixa;

· Todas as despesas e provisões aceitas pelo fisco como dedutíveis da receita.

Portanto planejamento tributário não é ato ilícito, não é sonegação, conforme veremos a seguir.

1.2. Planejamento Tributário X Sonegação

Planejamento tributário não é sonegação e sim maneira legal de reduzir a carga fiscal da empresa sem ferir a legislação OLIVEIRA (idem) ratifica nosso entendimento quando diz: A finalidade principal de um bom planejamento tributário é, sem dúvida, a economia de imposto sem infligir a legislação. Trata-se do conceito de Tax Saving, bastante praticado pelos norte-americanos. KIKKAWA (idem) também pensa assim quando expressa que: Não se deve confundir planejamento tributário com sonegação fiscal, uma vez que são dois aspectos completamente distintos. Mais uma vez OLIVEIRA (idem) ratifica nosso entendimento quando expressa: Essa forma lícita de redução da carga fiscal não pode ser confundida com sonegação ou fraude, tão comum nas práticas comerciais.

Para maior clareza quanto a distinção de planejamento tributário e sonegação fiscal, vejamos o conceito expresso no Novíssimo Dicionário Jurídico (1991:1105): Sonegação Fiscal – do latim, subnegare, negar de algum modo. Toda ação ou omissão dolosa tendente a impelir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte do fisco, da ocorrência do fato gerador. (Lei nº 5.729, de 14/07/1966; art. 1o). O Código Tributário Nacional – CNT, Lei nº 5.172, de 25/10/1966 em seu artigo 114 diz que o fato gerador é a condição necessária e suficiente, definida em lei, para a ocorrência da necessidade de se recolher o correspondente imposto.

Ficando claro que planejamento tributário é mecanismo legal de redução da carga fiscal, diferenciando-se, portanto, de sonegação, que é ato ilícito, passaremos a mostrar que dentre as técnicas (jeito ou habilidade especial de executar ou fazer algo) existem as de indiscutíveis eficácia, mas existem outras que embora a curto prazo possam parecer eficaz na redução da carga fiscal, a médio e longo prazos tornam-se prejudiciais ao objeto desejado.

Passaremos a citar, técnicas de planejamento tributário de indiscutível eficácia, explicando e exemplificando cada uma delas, e depois, mostraremos outras que a médio/longo prazos anulam a economia de recursos gerada em primeiro momento.

2. VERDADES SOBRE PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO

Expressaremos a seguir, técnicas que, se forem bem empregadas, surtem efeitos positivos no sentido de evitar, legalmente, desencaixe para as empresas. 

2.1. Opções para Incentivos Fiscais: FINOR, FINAM E FUNRES

A empresa tributada na modalidade do lucro real poderá manifestar opção pela aplicação de parte do imposto de renda em investimentos regionais, na declaração ou no curso do ano-calendário, nas datas de pagamento do imposto apurado mensalmente ou no ajuste anual.

O valor a ser aplicado poderá ser equivalente a até:

FINOR – Fundo de Investimento do Nordeste



18%

FINAM – Fundo de Investimento da Amazônia



18%

FUNRES – Fundo Investimento do Estado do Espírito Santo
 
25%

Aspecto Legal: Lei nº 9.532, de 1997, art. 4o § 1o e 5o e IN SRF nº 90, de 31 de julho de 1998, arts. 2o e 3o.



Por ocasião de cada recolhimento, deverá ser feito o lançamento do incentivo, de acordo com o valor constante do DARF:



D –Incentivo Fiscal a aplicar (AC – Ativo circulante)



C – Reserva de Incentivo Fiscal (PL – Patrimônio Líquido)



A Lei nº 9.244/95 em seu artigo 9o autoriza as empresas tributadas pelo lucro real a contabilizar como despesa (financeira) os juros sobre o capital próprio. Os juros serão calculados sobre contas do Patrimônio Líquido (exceto reserva de avaliação) mediante aplicação pro rata die da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). A despesa financeira dos juros é dedutível da base de cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição, porém é condicionada que esta venha a ser paga ou creditada aos sócios ou acionistas.



É verdade que a opção em desativar parte do Imposto de Renda aos programas do FINOR, FINAM ou FUNRES e conseqüente contabilização, infla o Patrimônio Líquido com o registro a crédito em reserva de Incentivo Fiscal – reserva de capital, gerando em decorrência, maior despesa financeira, reduzindo concomitantemente a base de cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, protegendo legalmente o desencaixe com o imposto e a contribuição supra citadas.

2.2. Depreciação Acelerada pelo Uso

O desgaste que os bens corpóreos registrados no ativo permanente sofre em função do uso, ação da natureza ou obsoletismo, a contabilidade reconhece através dos registros como despesa ou custo e, como regra, através de taxas fixadas pela Receita Federal, através de método linear de cálculo que tem como variável principal a vida útil estimada dos bens pelo referido órgão público. Esta vida útil estimada resulta da experiência e conhecimento da entidade supra citada, porém, a generalização para todos os tipos de empresa, atividade e setor de atuação é nítida arbitrariedade, já que uma das finalidades de tal recolhimento (depreciação) é permitir que as empresas reponham os bens de natureza permanente que estão sendo consumidos em função do uso, ação da natureza (sol, chuva, etc.) ou perda tecnológica). Após tal reflexão, nossa idéia é enfatizar que as taxas fixadas pela Receita Federal são para jornada diária de 8 (oito) horas de trabalho.

Ocorre que, se a empresa estiver trabalhando mais de 8 horas diárias e o bem acompanhando tal sobre jornada, evidentemente o desgaste será maior, daí o Regulamento do Imposto de Renda permitir acelerar as taxas de depreciação normal. Por exemplo se considerar-mos taxa normal de 10% ao ano:

TURNOS
COEFICIENTE
TAXA DEPRECIAÇÃO

8 horas

16 horas

24 horas
1,00

1,50

2,00
10%

15%

20%

Para provar tal sobre jornada são suficientes mapa de produção, cartões de ponto dos operadores das máquinas e outros tipos de comprovação, isto é, somente quando a empresa receber a visita dos auditores fiscais do Tesouro Nacional.



Portanto, verifica-se  que a contabilização como despesa ou custo da depreciação acelerada pelo uso diminui o resultado e a base de cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição Social.

2.3. Reavaliação – um caso especial 

O Jornal A Gazeta Mercantil, edição dos dias 23 e 24 de dezembro de 1999, divulga que Reavaliação pode reduzir IR – Planejamento permite que a atualização de valor dos ativos seja aproveitada para fins fiscais; o artigo expressa que as empresas teriam até o final do ano de 1999 para reavaliar ativos, que além de melhorar os números dos balanços reduziria a carga fiscal. Explica a matéria que as empresas que fechariam o ano com prejuízo fiscal (muitas, no ano-calendário de 1999, levadas pela sobre-valorização do Dólar frente ao Real – reajustando passivos atrelados ao Dólar, gerando consequentemente Despesa Financeira – variação monetária passiva). A reavaliação e o surgimento da conseqüente reserva de reavaliação alocada no Patrimônio Líquido, esta reserva ao ser capitalizada (incorporado ao capital) deverá ser automaticamente realizada e oferecida à tributação através de adição ao lucro líquido para apuração do Lucro Real, esta adição seria absorvida e compensada pelo prejuízo originado no próprio ano-calendário.

Ao nosso modo de ver, ocorreram três vantagens para a redução da carga fiscal, a primeira é que ao ser incorporada ao capital e concomitantemente oferecida à tributação, infla o Patrimônio Líquido podendo gerar maior despesa com a figura dos juros sobre o capital próprio, a outra é que o bem reavaliado – cuja reavaliação já foi oferecida à tributação – irá propiciar maior despesa com a depreciação do referido bem. Finalmente a terceira, é que o bem reavaliado quando for vendido apresentará menor resultado (ganho ou perda de capital).

O artigo da Gazeta Mercantil continua: 

O planejamento é interessante para as empresas que fecharão este ano com prejuízos. Os lucros podem ser compensados integralmente com as perdas registradas em 1999. Se houver prejuízo suficiente para matar o lucro, a empresa fica livre de recolher o Imposto de Renda.

Portanto, constata-se que a empresa com prejuízo fiscal apurado no próprio ano-calendário e reavaliando  ativos permanente, oferecendo à tributação e o prejuízo fiscal seja suficiente para cobrir referida adição ao lucro economizará recursos de maneira legal tanto em relação ao Imposto de Renda como à Contribuição Social.

2.4. Cisão Social Parcial

Antecipando ao tema, lembraremos a figura do adicional do Imposto de Renda, onde a Lei nº 9.249, de 1995, art. 3o, §3o, diz que a parcela do lucro real presumido ou arbitrado que  exceder  ao  resultado  da  multiplicação  de  R$ 20.000,00 (vinte mil reais) pelo número de meses do respectivo período de apuração sujeita-se a incidência do adicional, à alíquota de 10% (dez por cento). Isto posto, passaremos a desenvolver raciocínio sobre a figura denominada de cisão social parcial.

A cisão social parcial é figura jurídica prevista no artigo 229 da Lei 6.404/76, por ela a empresa transfere parcela do seu patrimônio para uma ou mais sociedades constituídas para esse fim, ou para aquelas já existentes, extinguindo-se a companhia cindida se houver versão de todo patrimônio, ou dividindo-se o ser capital, se parcial a versão.

Se a empresa estiver incidindo no pagamento do adicional de 10% do Imposto de Renda, há casos em que se torna possível uma cisão parcial. Se a empresa possuir duas linhas de produtos diferentes ou dois segmentos industriais diversos, há que se estudar a possibilidade de se ter, por uma cisão, duas empresas distintas, cada uma delas se dedicando a um determinado produto ou linha de fabricação, de tal sorte que, subdividindo o faturamento e, por conseguinte o lucro, muito provavelmente não incidirá o adicional de 10%. Deve-se atinar para a relação custo x benefício da operação, já que o desdobramento da atividade empresarial em duas pessoas jurídicas ocasiona gastos administrativos suplementares.

Porém, é verdade que a empresa que está incidindo no adicional de 10% do Imposto de Renda e possui duas ou mais linhas de produção ou segmentos empresariais, implementando cisão parcial de seu patrimônio, é possível a não incidência do referido adicional em função da divisão do faturamento e do conseqüente resultado.

2.5. Opção na Modalidade de Tributação
A forma de enquadramento da tributação das empresas, obedecendo naturalmente os preceitos legais, pode levar a maior ou menor desencaixe monetário, nunca é demais lembrar que a tributação na modalidade do lucro real é aberta para todas as empresas, embora algumas obrigatoriamente por força legal, devemos estimulá-la por preservar os registros contábeis e consequentemente a contabilidade como instrumento de informação para que decisões possam ser tomadas e decisões acertadas é forte variável para a continuidade dos empreendimentos. Lembramos também, que é equívoco o raciocínio de que empresas tributadas na modalidade do Lucro Presumido e do Simples, estão dispensadas de escrituração, isto não é verdade.

Isto posto, analisaremos algumas modalidades de tributação e quais as vantagens. 

Lucro Real Estimativa Mensal

Vantagens:

a) Se a empresa for muito lucrativa (receita muito superior aos custos e despesas), este lucro será tributado em 15%, se o percentual de apuração do lucro (8%, 11% ou 32%) for menor que o lucro apurado contábilmente, será vantajoso optar pelo sistema de estimativa mensal;

b) No regime de pagamentos estimados mensais, o que prevalece é o resultado anual, assim, os resultados negativos do ano são absorvidos automaticamente (inexiste o limite de 30% no próprio ano) sem nenhuma restrição, esse efeito ocorre em relação ao Imposto de Renda e contribuição Social.

Lucro Real Trimestral

Vantagens:

a) Empresas pouco lucrativas (ou com prejuízos) e cujo índice de lucratividade for menor que os percentuais de presunção do lucro (8%, 16%, ou 32%) a tributação e o desencaixe decorrente serão menor;

b) Se a empresa tiver prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da Contribuição Social inexistirá desembolso a título de Imposto de Renda e Contribuição Social.

Lucro Presumido

Vantagens:

a) Apuração do lucro presumido e o pagamento do PIS e da COFINS poderá ser efetuado através do regime de caixa (IN nº 104 de 28/08/98 do SRF);

b) Os percentuais de presunção do lucro (1,6%, 8%, 16% e 32%) dependendo do mercado de atuação e outras variáveis, de regra geral são compatíveis.

Percebe-se assim a importância de se escolher qual a modalidade de tributação que reduza o desencaixe e concomitantemente obedeça os preceitos legais, aí sim, estaremos sendo profissionais de empresas e contribuindo pela continuidade dos empreendimentos, e consequentemente preservando empregos. O homem sem emprego pode perder a dignidade, e o homem sem dignidade mata seu semelhante, rouba, transaciona e consome tóxico e pratica outros males sociais.

Após descrevermos algumas técnicas de indiscutível eficácia e, repetimos, sem intenção de esgotá-la, passaremos a descrever outras que embora amplamente divulgadas, os resultados são duvidosos ou enganosos .

3. INCERTEZAS SOBRE PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO

Percebemos que em cursos, seminários, encontros, etc. divulgam-se técnicas de planejamento tributário de discutível eficácia, motivados pelo desejo de contribuir para menor desencaixe das empresas, porém carecendo de maior reflexão, assim citaremos algumas:

3.1. Estoques Obsoletos

Empresas possuidoras de estoques obsoletos (matérias-primas, produtos acabados, produtos intermediários, embalagens, etc.) e para que inventários não se repitam, não convém continuar com eles. Melhor será aliená-los, fazendo com que, além de o balanço, representar um ativo verdadeiramente realizável, diminua o lucro e consequentemente o Imposto de Renda e a Contribuição Social Assim procedendo, o estoque final será melhor, o custo maior e o lucro menor.

Para lisura da operação e para que o fisco aceite com naturalidade, a nota fiscal deve citar que se trata de produtos inservíveis ou no estado em que se encontram ou ponta de estoque.
O raciocínio é pautado em estoque final menor, custo maior e lucro menor; isto é verdade relativa, senão vejamos: 

Empresa que não possui controle permanente de estoque (inventário periódico), possui o seguinte comportamento:

    
Estoque Inicial + Compras (-) Estoque Final = CMV  Receita    Resultado

1o

20
        +
5
 -
  15

 =    10         30             20

2o

20
        +
5
 -
  10

 =    15         30             15

3o

20
        +
5
 -
    5

 =    20         30             10



É possível observar que o estoque final maior (15) originou custo menor (10) e consequentemente maior resultado (20) mantendo constante as outras variáveis (estoque inicial e compras), o inverso é verdade (relativa), o estoque final menor (5) gerou maior custo (20) e consequentemente menor resultado (10), por isto, prega-se o estímulo à menor estoque final o que gera menor resultado e consequentemente menor tributação (Imposto de Renda e Contribuição Social) sobre o referido resultado, parece perfeito, isto mesmo, parece.



Ocorre que, o estoque final menor será o estoque inicial do período seguinte, também menor, daí a situação inverterá, senão vejamos:


Estoque Inicial + Compras (-) Estoque Final = CMV  Receita    Resultado

1o

  5
        +
5
 -
    5

 =      5         30             25

2o

10
        +
5
 -
    5

 =    10         30             20

3o

15
        +
5
 -
    5

 =    15         30             15



É possível observar que o estoque inicial maior (15) gerou custo maior (15) e resultado consequentemente menor (15) e o contrário nota-se também, o estoque inicial menor (5) gerou custo menor (5) e consequentemente resultado maior (25) mantendo para efeito de exemplo as variáveis compras e estoque final inalteradas. O resultado maior decorrente do estoque final menor gera natural aumento da carga tributária.



Daí conclui-se que a técnica de diminuir estoque final (para efeito de redução da carga fiscal é verdade relativa ou nas melhores das situações traz resultado somente a curto prazo, a médio e longo prazo (no período seguinte) a situação inverte-se, o estoque final menor será o estoque inicial no período seguinte, também menor, o que irá gerar resultado maior e como decorrência incremento na carga fiscal e no desembolso da empresa.



Não temos dúvida de que a técnica de reduzir o estoque final tendo como objetivo reduzir de maneira legal o desencaixe monetário é falácia (engano, ilusão) como técnica de planejamento tributário.

3.2. Valorização dos Estoques

Prega-se que o estoque existe no final do período, quando a empresa possui controle permanente, deverá adotar o custo médio ponderado em detrimento do PEPS – Primeiro que Entra é o Primeiro que Sai já que o UEPS – Último que Entra é o Primeiro que Sai não tem aceitabilidade fiscal.

O argumento é que a empresa ao adotar o custo médio ponderado maior será o custo, menor o lucro e menor o estoque final quando comparado com o PEPS. Mais uma vez é verdade relativa, já que a empresa ao vender todo o estoque, qualquer que seja o método de controle de estoque que adotar (custo médio, PEPS ou UEPS), os resultados serão iguais.

Podemos comprovar esta afirmativa através do seguinte exemplo:

DATA
HISTÓRICO
VALOR UNITÁRIO

10/12/99
Compra de 10 televisores
$ 600

20/12/99
Compra de 10 televisores
$ 800

30/12/99
Venda de todo o estoque


Controle de Estoque Através do Custo Médio

DATA
ENTRADA
SAÍDA
SALDO


Qtd. 
Valor Unitário
Total
Qtd.
Valor Unitário
Total
Qtd. 
Valor Unitário
Total
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Controle de Estoque Através do PEPS

DATA
ENTRADA
SAÍDA
SALDO


Qtd. 
Valor Unitário
Total
Qtd.
Valor Unitário
Total
Qtd. 
Valor Unitário
Total

10/12/99

20/12/99

30/12/99
10

10
600

800
6.000

8.000
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Controle de Estoque Através do UEPS

DATA
ENTRADA
SAÍDA
SALDO


Qtd. 
Valor Unitário
Total
Qtd.
Valor Unitário
Total
Qtd. 
Valor Unitário
Total

10/12/99

20/12/99

30/12/99
10

10
600

800
6.000

8.000
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A título de estudo de caso, se o valor da venda fosse de $ 20.000 teríamos o seguinte resultado:


Custo Médio
PEPS
UEPS

Receita.....................

(-) CMV...................

Lucro Bruto.............
20.000

14.000

6.000
20.000

14.000

6.000
20.000

14.000

6.000

Nota: No exemplo, não levamos em consideração os impostos recuperáveis na compra e os incidentes sobre venda.



É de difícil observação que, quando a empresa vende todo estoque, tanto faz adotar o método de controle denominado de custo médio, PEPS ou UEPS os resultados serão iguais, daí afirmarmos com respeito e firmeza que, a adoção do custo médio no controle de estoque e técnica de redução da carga fiscal é falácia ou no máximo traz resultado a curto prazo, porém, a médio e longo prazos os resultados se anulam ou igualam.

3.3. Reavaliação – um caso especial 



Conforme já manifestamos pensamentos e divulgamos notícia publica no Jornal Gazeta Mercantil de 23 e 24 de dezembro de 1999, que expressa a reavaliação de ativos pode reduzir o Imposto de Renda das empresas – planejamento permite que a atualização de valor dos ativo seja aproveitada para fins fiscais. O artigo advoga que a atualização dá origem a uma reserva de reavaliação que, capitalizada na própria empresa, é considerada como uma espécie de antecipação da realização dos ativos para fins fiscais. 



O procedimento sugerido infla o patrimônio líquido aumentando o cômputo da despesa de juros com capital próprio, aumentado a despesa de depreciação com o bem reavaliado e se o bem for vendido o resultado com a perda (ganho/perda) será, também menor. Ocorre que tais resultados só serão possíveis se a empresa possuir prejuízo fiscal apurado no próprio ano-calendário.



Não temos dúvida de afirmar que se a empresa tiver lucro no ano-calendário, tal procedimento (reavaliação) é falácia, inclusive gerando efeito contrário, isto quer dizer, aumentando a carga fiscal, já que a capitalização da reserva de reavaliação obriga a sua realização, uma adição ao lucro líquido, aumentando portanto e, como conseqüência, majorando o Imposto de Renda. 

CONCLUSÃO



O presente trabalho nos leva às seguintes reflexões:

a) O planejamento tributário quando bem executado é eficaz ferramenta na economia de recursos, de forma legal, para as empresas;

b) O profissional contabilista (profissional de empresas) deve usar esta eficiente ferramenta, de forma correta e inteligente, com o objetivo de contribuir para a continuidade dos empreendimentos através da economia da recursos financeiros;

c) O planejamento tributário possui metodologias de eficácia comprovada, outras de duvidosos resultados;

d) O planejamento tributário bem operacionalizado leva resultados, caso contrário, o resultado torna-se enganoso e poderá até ter resultado inverso do almejado;

e) Para a credibilidade da atuação do profissional e para que o mesmo não seja acusado de vender gato por lebre, achamos que a reflexão sobre as metodologias de operacionalização do planejamento tributário e a eficácia a curto e longo prazos devam ser constantemente estimuladas.
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